ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                          , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 62, DE 2021.

De autoria do deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe  objetiva sustar  os efeitos o Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, que regulamenta a Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, para fixar procedimentos para concessão de aposentadorias e pensões por morte e disciplinar o custeio do Regime Próprio de Previdência Social do Estado de São Paulo - RPPS.

O projeto esteve em pauta, nos termos regimentais, por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura vem à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

De partida, verifica-se que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie de propositura observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O autor do projeto de decreto legislativo em comento pretende a sustação dos efeitos do Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, sob a justificativa de que, sem qualquer comprovação de déficit atuarial do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, procedeu-se à majoração da contribuição previdenciária incidente sobre os proventos de aposentados e pensionistas. Particularmente, combate-se o artigo 38 do decreto, que teria mantido os 16% de contribuição previdenciária sobre o total de proventos auferidos por aposentados e pensionistas.

A análise do decreto combatido, no entanto, não sugere que o Poder Executivo tenha se excedido em seu poder regulamentar. Com efeito, os 16% de contribuição atacados pelo projeto de decreto legislativo constituem uma hipótese prevista pela Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020.  Lê-se no artigo 31 da norma:

“Artigo 31 - O artigo 9º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 9º - Os aposentados e os pensionistas do Estado de São Paulo, inclusive os de suas Autarquias e Fundações, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, das Universidades, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, contribuirão conforme o disposto no artigo 8º desta lei complementar, sobre o valor da parcela dos proventos de aposentadorias e pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social.
§ 1º - Nos casos de acumulação remunerada de aposentadorias e ou pensões, considerar-se-á, para fins de cálculo da contribuição de que trata o “caput” deste artigo, o somatório dos valores percebidos, de forma que a parcela remuneratória imune incida uma única vez.
§ 2º - Havendo déficit atuarial no âmbito do Regime Próprio de Previdência do Estado, a contribuição dos aposentados e pensionistas de que trata o “caput”, incidirá sobre o montante dos proventos de aposentadorias e de pensões que supere 1 (um) salário mínimo nacional.”  

O artigo 31 fixa a forma de contribuição de aposentados e pensionistas em conformidade com o disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 de julho de 2007, segundo o qual:

“Artigo 8º - A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos do Estado de São Paulo, inclusive os de suas Autarquias e Fundações, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, das Universidades, do Tribunal de Contas, do Ministério Público e da Defensoria Pública, para a manutenção do Regime Próprio de Previdência Social, será:

I - 11% (onze por cento) até 1 (um) salário mínimo, enquanto a do Estado será de 22% (vinte e dois por cento), ambas incidindo sobre a totalidade da base de contribuição;
II - 12% (doze por cento) de 1 (um) salário mínimo até R$ 3.000,00 (três mil reais), enquanto a do Estado será de 24% (vinte e quatro por cento), ambas incidindo sobre a totalidade da base de contribuição;
III - 14% (quatorze por cento) de R$ 3.000,01 (Três mil reais e um centavo) até o teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, enquanto a do Estado será de 28% (vinte e oito por cento), ambas incidindo sobre a totalidade da base de contribuição;
IV - 16% (dezesseis por cento) acima do teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, enquanto a do Estado será de 32% (trinta e dois por cento), ambas incidindo sobre a totalidade da base de contribuição. (NR)”

Note-se que a Lei Complementar nº 1.354, de 6 de março de 2020, ao estabelecer a forma do artigo 8º da Lei Complementar nº 1.012/2007 para a contribuição previdenciária de aposentados e pensionistas, fixou, igualmente, a base de cálculo – a parcela dos proventos que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime Geral de Previdência Social. A leitura conjunta das duas leis complementares permite concluir, portanto, que aposentados e pensionistas deverão contribuir para o RPPS no caso de seus proventos serem superiores ao limite fixado para os benefícios no âmbito do Regime Geral de Previdência Social – RGPS, e apenas sobre aquilo que exceder tal limite. 

Ora, o caput do artigo 38 do Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, estabelece precisamente isto: haverá contribuição de 16% para o  valor da parcela dos proventos de aposentadorias e de pensões que supere o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS. A incidência de percentuais progressivos sobre o total de proventos auferidos por aposentados e pensionistas, atingindo aqueles cujos benefícios sejam inferiores ao limite máximo do RGPS, é estabelecido apenas como hipótese no Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021. Uma hipótese que somente se verificará na prática caso haja declaração de déficit atuarial do RPPS.

Ocorre, no entanto, que o Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, não declara o déficit atuarial do RPPS. Tal declaração foi efetuada por meio do Decreto nº 65.021, de 19 de junho de 2020, objeto de discussão quanto à sua legalidade nesta Casa no bojo do Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2020. O Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, tão somente, disciplina os reflexos de eventual declaração de déficit, prevendo a possibilidade de alargamento da base de contribuintes do RPPS. Ora, trata-se, pois, de uma previsão abstrata, de uma regulamentação do contido no artigo 31 da Lei Complementar 1.354, de 6 de março de 2020. O decreto expedido pelo Poder Executivo não extrapola as alíquotas previstas na lei que regulamenta, tampouco cria obrigação para além das legalmente previstas.

A norma que estabelece o fato concreto, a declaração de déficit atuarial que permite o estabelecimento de cobrança previdenciária adicional sobre os proventos de aposentados e pensionistas, não é, portanto, o Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021. Este se circunscreve à regulamentação de uma hipótese legal, cuja verificação de ocorrência implica a edição de ato próprio.

Além de pretender a sustação do Decreto nº 65.964, de 27 de agosto de 2021, com base em uma majoração de contribuição que ele não instituiu, o presente projeto, caso avance, impactará negativamente o marco regulatório previdenciário estadual, posto que sustará os mecanismos de validação do tempo de contribuição previdenciária, os procedimentos de concessão de aposentadoria e de pensão por morte, além das disposições que disciplinam as contribuições devidas ao RPPS. 

Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Decreto Legislativo nº 61, de 2021.

Sala das Comissões, em


Deputado Marcos Zerbini

Relator
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